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COMISSÃO DOS DIREITOS HUMANOS E DE DEFESA DA CIDADANIA
COMISSÃO DE ECONOMIA, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E AGRICULTURA
PROJETO DE LEI No 77/2010
(com a emenda no 1)

RELATÓRIO: 
De autoria do Vereador Jacks Dias, o Projeto de Lei dispõe sobre a obrigatoriedade de local exclusivo nas praças de alimentação, para deficientes, idosos e gestantes em centros comerciais, shopping Center, hiper e supermercados e dá outras providências.
Nos termos do projeto, todos os centros comerciais, shopping centers, hiper e supermercados devem possuir 10% de suas cadeiras nas praças de alimentação como local preferencial para deficientes, idosos e gestantes. Nestes locais deverão ser fixadas placas ou adesivos indicando esta preferência. A não observância destas regras sujeitará os infratores ao pagamento de multa no valor de R$250,00.
O autor, na sua justificativa, alega que a matéria visa a constituir espaços em locais estratégicos que possibilitem às pessoas o livre acesso aos diversos serviços de nossa cidade. 
PARECER TÉCNICO CONJUNTO: 
A nossa Lei Orgânica, em seu art. 6o, inciso II, estabelece que compete ao Município de Londrina, em comum com a União e com o Estado, cuidar da saúde e assistência pública, e da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência.

A referida lei também dispõe, em seu art. 149, inciso VI, que a assistência social, direito de todos, será prestada visando ao atendimento das necessidades básicas do cidadão e será coordenada, executada e supervisionada pelo Poder Executivo com o objetivo, entre outros, de habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiências, e promoção de sua integração à vida comunitária.

Encontramos respaldo ao presente projeto também na Lei Federal no 8.078/90, Código de Defesa ao Consumidor, em seu art. 4o, que traz como objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo.

Os direitos humanos são aqueles que o homem possui por sua própria natureza humana e pela dignidade que lhe é inerente, não resultando uma concessão da sociedade política, mas sim, de um dever da mesma, a serem garantidos e consagrados.
Embora a Constituição Federal esteja norteada pelo princípio de que o direito ao livre acesso ao meio físico e de livre locomoção é parte indissociável dos direitos humanos, vemos atualmente ocorrer muitos desrespeitos principalmente aos deficientes, idosos e às gestantes. Por isso se faz necessária a elaboração de lei que traga a obrigatoriedade de cumprir determinadas ações que levem a assegurar a participação comunitária, a defesa da dignidade, o bem-estar e o direito à vida. Todas as ações que venham trazer benefícios aos deficientes, idosos e gestantes, promovendo o seu acesso, a sua permanência e a sua comodidade nos espaços físicos, além de possibilitar o uso dos serviços ali oferecidos, são pertinentes e louváveis para assegurar a igualdade entre as pessoas.
Salientamos que tal iniciativa é similar às medidas já existentes na sociedade, como as vagas em supermercados destinadas a idosos e aos portadores de deficiência; os caixas preferenciais em bancos; e as cadeiras reservadas nos transportes coletivos, entre outras.
Como o projeto recebeu manifestações de órgãos externos, por meio de parecer prévio da Comissão de Justiça, entendemos ser relevante registrá-las aqui:

A Secretaria Municipal do Idoso enfatizou a importância de projetos com esta finalidade, mas solicitou a análise da legalidade e constitucionalidade quanto à iniciativa da proposição; como também a sua avaliação pelo Conselho Municipal dos Direitos do Idoso.
O Conselho Municipal dos Direitos do Idoso considerou de extrema importância o objetivo do projeto, mas fez as seguintes sugestões: direcionar a lei somente a estabelecimentos de grande porte, excluindo a categoria de centros comerciais; usar a expressão “local preferencial” e não “local exclusivo”; especificar o valor da multa em percentual de salário mínimo (meio salário mínimo) e direcionar os recursos aos fundos municipais afetos aos segmentos contemplados por esta lei (Assistência Social, Idoso e Mulher); e por último identificar a quem caberia a responsabilidade de fiscalizar o cumprimento da medida proposta. 

Vale ressaltar ainda o parecer da Assessoria Jurídica da Casa favorável à tramitação da matéria, com a sugestão apenas de acrescentar, por meio de emenda, parágrafo único ao art. 1o, para garantir também mesas adaptadas para as pessoas com cadeiras de rodas, como já fora referido na justificativa do autor.

Para concluir, acreditamos que a adoção de medidas que garantam a acessibilidade e assegurem a liberdade de locomoção promoverão a inclusão social baseada na aceitação das diferenças individuais dentro da diversidade humana. 
Esta Assessoria, portanto, considera o projeto viável pelo mérito social do qual esta revestido por representar mais uma medida que visa a garantir o direito à cidadania, mas tendo a matéria recebido sugestões do Conselho Municipal do Idoso, as quais consideramos coerentes, solicitamos ao autor que as avalie e, caso sejam de sua concordância, apresente as devidas alterações em forma de emendas.
Porém, lembramos que cabe à Comissão de Economia, Indústria, Comércio e Agricultura, e à Comissão dos Direitos Humanos e de Defesa da Cidadania, avaliar e definir, em seu Voto, quanto à acolhida do presente projeto.

EDIFÍCIO DA CÂMARA, 11 de fevereiro de 2011.
Assessoria Técnico-Legislativa/Tata
COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E DE DEFESA DA CIDADANIA 

VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 77/2010
Considerando o mérito social do qual está revestido o presente projeto, manifestamos nosso Voto favorável à matéria, com a emenda no 1, de autoria da Comissão de Justiça, e deixamos a critério do autor o acolhimento das sugestões feitas pelo Conselho Municipal do Idoso.
SALA DAS SESSÕES, 11 de fevereiro de 2010.

A COMISSÃO:
JOSÉ ROQUE NETO

PRESIDENTE/RELATOR

TITO VALLE

VICE-PRESIDENTE

LENIR DE ASSIS

MEMBRO
